
Resumo: Este estudo investigou as percepções de 
estudantes surdos e abordagens educacionais no 
processo de escolarização da educação básica à 
universidade. Os participantes da pesquisa foram 
quatro estudantes surdos: dois egressos de escola de 
educação básica bilíngue e dois de escola comum. O 
estudo é qualitativo/descritivo. Na coleta de dados foi 
utilizada entrevista não estruturada, filmada e, para a 
transcrição, o profissional intérprete de Libras traduziu a 
Libras para a língua portuguesa. A Análise de Conteúdo 
nos permitiu dados para categorias. Essa pesquisa 
evidenciou a necessidade de transpor desafios, como a 
construção de acepções mais claras sobre metodologias 
para o estudante surdo que constrói toda sua experiência 
cognitiva por meio da língua visuoespacial e conteúdos 
imagéticos. Nesse sentido, a escola bilíngue considera 
essas especificidades para o desenvolvimento cognitivo 
do estudante surdo, enquanto que a comum precisa 
repensar suas práticas pedagógicas para garantia da 
inclusão.
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Abstract: This study investigated the perceptions of 
deaf students and educational approaches in the 
schooling process from basic education to university. 
The research participants were four deaf students: two 
from a bilingual basic education school and two from 
ordinary school. The study is qualitative / descriptive. In 
the data collection, unstructured, filmed interviews were 
used and, for transcription, the professional interpreter 
of Libras translated Libras into Portuguese. Content 
Analysis allowed us data for categories. This research 
evidenced the need to overcome challenges, such as the 
construction of clearer meanings about methodologies 
for the deaf student who builds all his cognitive experience 
through the visuo-espatial language and imagery 
contents. In this sense, the bilingual school considers 
these specificities for the cognitive development of the 
deaf student, while the common one needs to rethink its 
pedagogical practices to guarantee inclusion.
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Introdução
A educação, na perspectiva da educação inclusiva, tem sido pauta em debates nacionais 

e internacionais, e vem sendo um desafio para as instituições de ensino. As reflexões acadêmi-
cas sobre a temática são recorrentes, sobretudo, com relação ao estudante surdo em função 
de suas especificidades linguísticas e pedagógicas.  

A educação, nessa perspectiva, apregoa a obrigatoriedade de as escolas públicas ofere-
cerem educação de qualidade para todos os estudantes, respeitando a diversidade de cada um 
deles (SANT’ANA, 2005). Este preceito é visto como um discurso de solidariedade, mas muitas 
vezes é contraditório, pois não delimita caminhos para a superação da exclusão que ainda im-
pera no cenário escolar (GOMES, 2010).

De acordo com Machado (2010), a educação inclusiva “[...] leva em consideração a plu-
ralidade das culturas, a complexidade das redes de interação humanas” (MACHADO, 2010, 
p.69). Neste contexto, a educação propõe mudanças de percepções relacionadas à aprendi-
zagem e ao ensino, pois o estudante com deficiência é capaz de produzir e de aprender em 
tempo próprio. 

Com relação ao estudante surdo, é necessário reestruturar as práticas pedagógicas para 
uma vertente bilíngue. Sacks (2010) salienta que os modelos educacionais propostos para 
atender os surdos surgiram a partir da dicotomia entre o uso ou não da língua de sinais, isso 
somado a outros elementos referentes à cultura surda. Há projetos bilíngues na educação de 
surdos, em que a inclusão social e educacional do surdo tem como princípio o respeito a sua 
condição bilíngue e bicultural, dando prioridade à utilização da Libras nos processos de ensino-
-aprendizagem (RIBEIRO, 2014). 

Nesse sentido, a forma como a proposta de uma educação bilíngue se estrutura na prá-
tica educacional ainda é um desafio, pois não há um consenso sobre como essa proposta se 
define nas práticas pedagógicas (RIBEIRO, 2014). Coexistem diferentes modelos para a educa-
ção bilíngue dos surdos (LEBEDEFF, 2010). Dessa forma, é importante destacar como as ações 
pedagógicas orientadas numa ótica bilíngue têm sido sistematizadas no cotidiano dos estudan-
tes surdos. 

Quando se fala em educação bilíngue, quase sempre leva às discussões sobre a utiliza-
ção da língua de sinais, que surge como alvo dos debates sobre esta abordagem educacional. 
Por isso, é importante mostrar o quão é fundamental o uso da língua de sinais na educação de 
surdos. 

O bilinguismo tem se apresentado de forma crescente no cenário educacional nacio-
nal. É responsável por uma transformação na organização do processo de inclusão escolar e 
mudanças de concepção ideológica sobre a surdez, pois evidencia a centralidade da língua de 
sinais no processo de escolarização do surdo (FERNANDES & MOREIRA, 2009).

A utilização da língua de sinais tem sido discutida nos estudos sobre bilinguismo, bem 
como seus aspectos pedagógicos, e isso tem contribuído para a reflexão e proposição de novas 
metodologias no processo ensino e aprendizagem para os surdos.

Nesse contexto, o papel do professor e do intérprete, os modos de promover a língua 
de sinais na escola e o desenvolvimento de metodologias específicas para a aprendizagem dos 
surdos tem sido objeto de estudos e pesquisas, contribuindo com esforços investigativos (RI-
BEIRO, 2014), e isso tem sido um grande desafio diante da peculiaridade linguística da língua 
de sinais em comparação com a língua portuguesa.

Nesse sentido, é importante entender as percepções que os surdos apresentaram so-
bre os processos de escolarização vivenciados em suas trajetórias acadêmicas com relação 
às metodologias, estratégias de ensino e como se deu a interação entre surdos e ouvintes no 
contexto escolar bilíngue e em escola comum. 

Este estudo objetivou, portanto, investigar as percepções de estudantes surdos sobre o 
seu processo de escolarização.  Os participantes da pesquisa foram quatro estudantes surdos, 
sendo dois egressos de uma escola de educação básica bilíngue e dois deles de escola comum. 
Para tanto, foi realizada entrevista não estruturada com quatro estudantes surdos. A entrevista 
foi gravada em Libras.  Para transcrição da Libras para a língua portuguesa, necessitou-se do 
auxílio de uma profissional intérprete de Libras. 
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As respostas à questão geradora para a análise da percepção dos estudantes: “Fale so-
bre sua vida acadêmica: trajetória da educação básica à universidade, dificuldades percorridas 
e as metodologias de ensino e avaliações utilizadas pelos professores”, evidenciaram que há 
necessidade de se transpor desafios, como a construção de acepções mais claras sobre meto-
dologias de ensino para o estudante surdo. 

O indivíduo surdo apresenta dificuldades com o domínio da língua portuguesa escrita, 
reconhecida como majoritária no Brasil e empregada no modelo de avaliação da aprendizagem 
em escolas. A prática de letramentos/alfabetização para surdos, ainda que tardiamente, tem 
ocorrido de forma deficitária, uma vez que a língua de instrução do estudante surdo deve ser 
a Libras. Os surdos constroem toda sua experiência cognitiva utilizando a língua visuoespacial 
e conteúdos imagéticos. Nesse sentido, a escola bilíngue considera essas especificidades para 
o desenvolvimento cognitivo do estudante surdo, enquanto que a escola comum ainda neces-
sita repensar as práticas pedagógicas para estudantes surdos, para que esse desenvolvimento 
ocorra de acordo com o esperado na idade certa.

Língua Brasileira de Sinais (Libras) 
A Língua Brasileira de Sinais - Libras - teve seu uso autorizado como forma de comunica-

ção e expressão de surdos e usuários da Libras como status linguístico com a fundação do Insti-
tuto Nacional de Surdos Mudos (INSM, atual Instituto Nacional de Educação de Surdos - INES). 
Esse Instituto foi fundado no Rio de Janeiro, pelo imperador D. Pedro II, em 1857. A Libras não 
é apenas uma medida para estabelecer alguma interação entre surdos e ouvintes, ela é, assim 
como outras línguas existentes, composta por níveis linguísticos, como a fonologia, morfologia, 
sintaxe, semântico e pragmático que compõe a estrutura linguística de uma língua (QUADROS; 
CRUZ, 2011). Dessa forma, constitui um sistema linguístico de transmissão de ideias e fatos, no 
qual há uma forma de comunicação e expressão de natureza visual motora, com a estrutura 
gramatical própria, e se dá por meio de sinais manuais e não manuais: a posição e movimento 
da mão, o ponto de articulação do sinal, isto é, no corpo ou espaço de sinalização, e as expres-
sões faciais ou corporais, conforme Quadros e Karnopp (2004) baseado em Battison (1978). 
        

Figura 1. Espaço de realização dos sinais e as quatro áreas principais de articulação dos 
sinais

Fonte: Quadros e Karnop, 2004, baseado em Battison, 1978, p. 49
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A Libras é uma língua natural dos surdos brasileiros e apresenta como finali-
dade atender às necessidades comunicativas de pessoas surdas e de suas comuni-
dades, e é a forma mais efetiva de comunicação entre os surdos, possibilitando-lhes 
desenvolvimento linguístico e cognitivo (SILUK,2012).

A Libras é, portanto, fruto de luta persistente das pessoas surdas e é discuti-
da por pesquisadores na área da surdez (STROBEL, K. L; FERNANDES, S., 1998; BRITO, 
1995; FELIPE, 2001; QUADROS; KARNOPP, 2004 entre outros) como língua de instrução 
para o estudante surdo, é reconhecida pela Lei nº 10436/2002 e regulamentada pelo 
Decreto nº 5626/2005 que permite o seu uso por integrantes da cultura surda. Prevê 
que o Poder Público e as concessionárias de serviços públicos devem garantir formas 
institucionalizadas de apoiar o uso e difusão da Libras como meio de comunicação 
objetiva e de utilização corrente das comunidades surdas do Brasil. Preconiza, tam-
bém, que no quadro de funcionários das escolas deverão constar professor de Libras 
ou instrutor de Libras, tradutor e intérprete de Libras/ Língua Portuguesa, professor 
para o ensino de Língua Portuguesa como segunda língua, e professor regente com 
conhecimento sobre a especificidade linguística dos surdos em todos os níveis de 
escolaridade (BRASIL, 2002 e 2005) e pergunta-se, portanto, de que maneira as insti-
tuições escolares se adaptam para receber o estudante surdo em sala de aula?

Por meio desse direito adquirido por lei federal, o indivíduo surdo pode ser educado 
com a mediação de um intérprete fazendo uso de sua língua natural, tendo como segunda 
língua a língua portuguesa escrita. 

Não é possível ao estudante surdo se desenvolver cognitivamente pela língua oral, mas 
pela língua de sinais – a Libras – e, mesmo assim não será ao mesmo tempo que o ouvinte 
aprende a língua oral. Em relação à criança surda se tornar bilíngue – aprender a Libras e a 
língua portuguesa escrita, Poker (2002, p. 67) afirma que,

Para os defensores do bilinguismo, o uso da Língua de Sinais 
traz grandes benefícios para a criança com surdez. Aponta-se 
a necessidade de o surdo ser “bilíngue”, ou seja, de ter acesso 
e dominar a sua língua natural, e a língua portuguesa, na 
modalidade escrita e, quando possível, na modalidade oral.

É fundamental, portanto, segundo Fernandes (2003), é que a criança tenha acesso à 
Libras o mais precoce possível, para que possa adquirir outra língua, considerada estrangeira 
à criança surda.

Neste sentido, não é possível tratar da Língua Brasileira de Sinais, sem ressaltar o papel 
do profissional Intérprete de Libras no contexto educacional. No Brasil, a Lei Federal nº 12319 
de 1º de setembro de 2010 regulamentou o exercício da profissão de tradutor/intérprete de 
Libras. No contexto educacional, o Intérprete Educacional (IE) que atua em sala de aula deverá 
possuir conhecimentos específicos da área educacional, e atuar não somente com a tradução 
de conteúdos estruturantes pertencentes ao currículo escolar como também, pode favorecer 
a aprendizagem do estudante surdo (LACERDA, 2017, p. 33), pela intermediação das relações 
entre professores e estudantes surdos e entre estudantes surdos e ouvintes. A falta desse 
profissional poderá prejudicar o aprendizado do estudante surdo e a desmotivação para os 
estudos.

Em sala de aula, o IE é responsável por traduzir ao estudante surdo todos os conteúdos 
disciplinares da Libras para a língua portuguesa e da língua portuguesa para a Libras por 
apresentar competência linguística nas duas línguas. Mas também cabe aos docentes o apren-
dizado da Libras para que possam se comunicar com os estudantes surdos, uma vez que a res-
ponsabilidade de “ensinar” os conteúdos em suas aulas e elaborar adaptações em avaliações 
é deles e não do Intérprete.
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Posto que a condição linguística do estudante surdo for compreendida e respeitada, a 
construção de conhecimentos desse estudante será adequada e a responsabilidade pela inclu-
são escolar será possível. Entretanto, a garantia da aprendizagem não será somente do Intér-
prete, mas somadas às metodologias adequadas e inseridas no currículo escolar.

É importante que o IE esteja atento às dificuldades escolares do estudante surdo para 
mediar e auxiliar no desenvolvimento acadêmico e em sua construção cognitiva, porém, não 
substituindo o docente regente que é responsável pelo planejamento escolar, mas para que 
possa sugerir atividades e avaliação adequada na verificação do desenvolvimento de aprendi-
zagem do estudante surdo, com o compromisso da escola de manter o currículo adequado e 
que contemple a inclusão do estudante surdo com informações sobre a surdez e a cultura sur-
da e informações sobre as especificidades da surdez e de outros estudantes com dificuldades 
de aprendizagem e/ou outros tipos de limitações.

O IE, portanto, pode contribuir com orientações sobre as práticas pedagógicas adequa-
das à aprendizagem bilíngue do estudante surdo de forma colaborativa com a comunidade 
escolar. 

O professor, tendo conhecimento da língua de sinais, poderá proporcionar uma maior 
participação do estudante surdo em sala de aula, permitindo, assim, uma maior interação des-
se estudante com suas ideias e questionamentos em momentos que ampliem uma proposta 
bilíngue no currículo escolar.

A Libras precisa circular livremente no espaço escolar, e por 
isso o professor precisa conhecer a Libras. É durante as aulas, 
no momento de ministrar conteúdos que o IE atua, mas, na 
hora das dúvidas, de questões, espera-se que o professor 
possa atender diretamente ao estudante surdo, pedindo 
ajuda do IE apenas se necessário (LACERDA, 2017, p. 36).

Cabe, então, ao professor e ao IE, compreenderem sobre as dificuldades de aprendiza-
gem do estudante surdo de temas propostos em sala de aula, pensando novamente em políti-
cas nacionais de educação que trazem a proposta de “escola para todos”.

 

A escola bilíngue versus escola comum
Pode-se definir o bilinguismo, como uma proposta educacional que é usada por escolas 

que se propõem a tornar acessível o ensino de duas línguas para o estudante surdo no contex-
to escolar. Neste sentido, ser uma escola bilíngue é mais do que o uso de duas línguas no pro-
cesso ensino-aprendizagem, pois o bilinguismo consiste em um método que tende a provocar 
enormes mudanças no sistema educacional para os surdos. A educação bilíngue baseia-se, 
primeiramente, na apropriação da língua de sinais, língua materna dos surdos. Como afirma 
Lacerda e Mantelatto:

O bilinguismo visa à exposição da criança surda à língua de 
sinais o mais precocemente possível, pois esta aquisição 
propiciará ao surdo um desenvolvimento rico e pleno de 
linguagem e, consequentemente, um desenvolvimento 
integral (LACERDA; MANTELATTO, 2002, p. 21).

Nesse sentido, uma educação bilíngue sugere a integração plena da pessoa surda e o 
direito da coexistência em um espaço em que não haja exclusão, em que o surdo possa expres-
sar-se e que haja fluidez no processo de ensino e aprendizagem. A proposta bilíngue possibilita 
ao surdo um melhor desenvolvimento cognitivo, pois reconhece a Língua Brasileira de Sinais 
como primeira língua e mediadora da segunda: a língua portuguesa.
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A luta dos surdos pela educação em escolas bilíngues avançam para a construção, res-
peito e aceitação da identidade surda, social e cultural, que viabilizaria condições de aprendi-
zagens na escola e participação social.

Com relação à escolarização dos estudantes surdos em escola comum, há discussões e 
controvérsias ao longo dos anos, uma vez que o acesso se restringe a: a) discriminação esco-
lar; b) sala de recursos como apoio pedagógico à escolarização e; b) a escola comum é de fato 
inclusiva?

Leis federais (Constituição Federal de 1988, Declaração de Salamanca de 1994, Lei de Li-
bras nº 10436/02 e Decreto nº 5626/05 para surdos, Lei Brasileira de Inclusão nº 13146/2015) 
preconizam sobre o atendimento de estudantes surdos (também com outras deficiências) em 
escolas comuns por serem um local de censurar atitudes discriminatórias e respeitando as leis 
que regem o Brasil, que propõem um sistema educacional inclusivo.

Entretanto, há desafios a serem percorridos até que se atinja uma “educação para to-
dos”, iniciando pela formação de professores nas universidades, que necessitam conhecer 
profundamente sobre as especificidades de seus estudantes e adequar e intervir com suas 
práticas pedagógicas. 

Mediante o discurso de professores a respeito de despreparo que os assolam para lidar 
com estudantes público-alvo da Educação Especial, pode ser justificado pela precária formação 
ofertada em cursos de licenciatura em “[...] que o fato dos graduandos aprenderem a respeitar 
as diferenças e, quando possível desenvolverem projetos que tratem de questões relacionadas 
aos estudantes com NEE não lhes garante uma formação suficiente” para incluírem estudantes 
em salas de aula comuns (VITALIANO, 2013, p. 20) e, ainda, não contemplam em suas matrizes 
curriculares temas sobre deficiências e inclusão de estudantes com necessidades educacionais 
especiais específicas em cada área, além da estagnação de profissionais para a continuidade 
em sua formação em serviço, que podem contribuir com a baixa organização de estratégias 
educacionais.

Embora haja, em algumas escolas, práticas voltadas para a promoção de uma educação 
de qualidade à realidade do surdo, em sua maioria, o estudante surdo não consegue se desen-
volver plenamente. Lodi e Lacerda corroboram com essa afirmação:

A maior parte dos surdos no Brasil não tem podido ter acesso 
a uma escolarização que atente para as suas necessidades 
linguísticas, [...] parte dos surdos encontra-se em classes/
escolas especiais que atuam em uma perspectiva oralista [...] 
as quais pretendem que os estudantes surdos se comportem 
como ouvintes, lendo nos lábios e escrevendo em língua 
portuguesa (LODI; LACERDA, 2009, p.14).

A realidade enfrentada pela maioria dos estudantes surdos consiste na negação da sua 
identidade e cultura próprias, negando-lhes o que é seu, por direito adquirido, que é de ter 
uma educação de qualidade e inclusiva, que os preparem para enfrentarem os desafios que 
são impostos pela sociedade em que vivem. 

É contínua a luta pelo direito das pessoas com deficiência, mas, além disso, é necessária 
intervenção do poder público e da sociedade, para que os direitos assegurados na Carta Magna 
e nas legislações internacionais, em que muitos países são signatários sejam alcançados. De 
acordo com Beyer (2006), é necessário que haja uma mobilização de todos os sujeitos envol-
vidos no processo educativo, pois sem isso, torna-se mais difícil as práticas de inclusão e o 
desenvolvimento de projetos na perspectiva inclusiva.

De acordo com Manzini (2018, p.821), “[...] a inclusão é um processo que não está pron-
to a priori, sendo necessário que o professor e a comunidade escolar passem por este proces-
so”. Nesse sentido, Oliveira (2004) afirma que:

[...] a proposta de uma educação inclusiva poderá, de fato, 
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significar uma nova de possibilidade de reorganização do 
espaço escolar, já que, ao atender e lidar com as diferenças 
dos seus estudantes, a escola deverá ser capaz de envolver 
toda a comunidade na busca de soluções para a dificuldade 
que se apresentam no cotidiano. Isso exigirá, também, uma 
postura interdisciplinar e ações intersetoriais.

O processo educativo é complexo e, de acordo com Serrão (2006, p.40), “[...] o ensino 
exige a articulação de um leque de elementos que envolvem teoria e prática, como uma uni-
dade e que, portanto, os momentos de investigação, de elaboração, de reflexão e avaliação 
também fazem parte do processo de formação”. 

De acordo com Ropoli (2010, p. 7),

A inclusão rompe com os paradigmas que sustentam o 
conservadorismo das escolas, contestando os sistemas 
educacionais em seus fundamentos. Ela questiona a fixação 
de modelos ideais, a normalização de perfis específicos de 
estudantes e a seleção dos eleitos para frequentar as escolas, 
produzindo, com isso, identidades e diferenças, inserção e/ou 
exclusão.

Nesse sentido, é necessário que as instituições escolares reconheçam que a prática da 
inclusão pressupõe um novo modo de interação social, e abrange mudanças na estrutura da 
sociedade, irrompendo barreiras e proporcionando condições acessíveis para a aprendizagem 
de todos os estudantes, em respeito às suas especificidades, sendo reconhecida de fato, como 
“escola para todos”.

Método
Este estudo é de cunho qualitativo/descritivo. De acordo com Gil (2010, p. 42), a pesqui-

sa descritiva “[...] tem como objetivo primordial a descrição das características de determinada 
população ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações entre variáveis”. De acordo 
com Triviños (1987), a pesquisa descritiva possibilita o conhecimento detalhado sobre o objeto 
de estudo, caracterizando tanto a realidade dos participantes, seus problemas e perspectivas, 
quanto sua relação com as práticas as quais estão inseridos. 

A pesquisa ainda apresenta uma abordagem qualitativa, pois tem em vista a qualida-
de das informações cedidas pelos entrevistados, o detalhamento e a exploração dos pontos 
centrais que se referem à problemática da pesquisa e o objetivo da mesma. Essa metodologia 
possibilita uma reflexão sobre as vivências e experiências dos participantes da pesquisa.

O estudo qualitativo, de acordo com Lüdke e André (1986, p. 18), é desenvolvido em 
uma situação natural e constitui-se por informações descritivas, “[...] tem um plano aberto e 
flexível e focaliza a realidade de forma complexa e contextualizada”. Isto é, a pesquisa qualita-
tiva preocupa-se com a maneira que os fenômenos ocorrem dentro de um determinado grupo, 
objeto do estudo, e não apenas que frequência ocorre tal fenômeno; pauta-se na qualidade 
dos dados e não em sua quantidade. 

Para análise e tratamento das informações coletadas, foi utilizada a análise de conteúdo, 
proposta por Bardin (2011), procedimento muito utilizado em pesquisas de cunho qualitativo. 

A pesquisa foi desenvolvida com quatro pessoas surdas, com idades entre 25 e 30 anos, 
sendo duas do sexo feminino e duas do sexo masculino, duas delas egressas de uma educação 
básica de instituição bilíngue e duas de escola comum. Realizou-se uma entrevista não estru-
turada, que foi filmada e transcrita para a língua portuguesa escrita com auxílio de intérprete 
de Língua Brasileira de Sinais (Libras). A partir de leituras apuradas de cada resposta dos entre-
vistados, estabeleceram-se algumas categorias e, com base nelas, foi possível realizar a análise 
dos dados. 
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Resultados e discussões
Utilizou-se para a coleta dos dados, o procedimento de entrevista não estruturada, que, 

segundo Manzini (2012, p.155), [...] “se inicia com uma pergunta geradora e o pesquisador não 
possui um roteiro previamente estabelecido”. A transcrição da entrevista ocorreu com auxílio 
de intérprete de Libras.

Como forma de preservar a identidade dos entrevistados foram utilizadas letras do al-
fabeto para representá-los.  Para traçar um perfil dos entrevistados, foi elaborado o Quadro 1, 
em que consta a formação acadêmica em nível de pós-graduação, conforme descrito abaixo:

Quadro 1. Formação Acadêmica em nível de Pós-graduação

Entrevistados Pós–Graduação
A Especialização em Libras
B -
C Especialização em Ensino de Ciências e Matemática (em andamento)
D Especialização em Libras e Mestrado em Educação (em anda-

mento)
Fonte: Elaborado pelas autoras - 2020

Percebe-se que dois dos entrevistados cursaram Pós-Graduação Lato Sensu em Libras, 
além disso, um dos entrevistados está cursando especialização em Ensino de Ciências e Ma-
temática, outro cursando Pós-Graduação Stricto Sensu -  Mestrado em Educação, outra com 
especialização em Libras. Dessa forma, é possível compreender o desejo que os surdos entre-
vistados apresentam em continuar a formação iniciada na graduação, pois dos quatro entrevis-
tados, três cursaram ou estão cursando pós-graduação. 

O contexto universitário é desafiador, principalmente para o surdo, por apresentar di-
ficuldades com os problemas de adaptação à vida acadêmica e pelas obrigações que são im-
postas aos estudantes que podem levar, muitas vezes, ao abandono ou ao fracasso escolar/
nos estudos/acadêmico. Para conseguir acompanhar essa nova etapa do ensino, é necessário 
contornar as falhas deixadas pela trajetória escolar anterior, como deficiências de linguagem, 
inadequação das condições de estudo, falta de habilidades lógicas do ensino básico, problemas 
de compreensão em leitura e dificuldade de produção de textos (SAMPAIO; SANTOS, 2002) que 
são desafios que estudantes precisam enfrentar em sua trajetória acadêmica. 

Nos quadros 2, 3 e 4 serão apresentadas as categorias que permitem compreender a 
percepção dos surdos sobre o processo de escolarização. Para tanto, foi dividido em duas ca-
tegorias: surdos que frequentaram escola bilíngue durante a escolarização e surdos que fre-
quentaram escola comum, e divididos em três subcategorias, sendo: 1) Intérprete de Libras; 2) 
Metodologias/estratégias utilizadas; e, 3) Interação entre surdos e ouvintes. 

Quadro 2. Intérprete de Libras
Surdos que frequentaram escola comum

durante o processo de Escolarização
Surdos que frequentaram escola bilíngue

durante o processo de Escolarização
Entrevistado A Entrevistado B Entrevistado C Entrevistado D

“[...] Aí, a intérprete 
junto comigo, me 

explicava“. [...] E com 
a ajuda da intérprete 

ficava melhor!”

“[...] Então, depois 
veio um intérprete, eu 
sentava perto dele, ele 

me explicava”.

“Em todo meu Ensino 
Fundamental em Cascavel 

foi muito fácil, eu tinha 
intérprete, eu tinha 

professor surdo, professor 
de Libras, era muito boa a 

comunicação”.

“Eu tinha intérprete, e 
quando tinha algo que 
eu não compreendia 
eu perguntava para a 

intérprete”.

Fonte: Elaborado pelas autoras - 2020

Percebe-se pelas repostas dos entrevistados a importância do intérprete na formação 
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acadêmica desses indivíduos, tanto dos que estudaram em escola bilíngue como os que estu-
daram em escola comum, pois todos apontam que o trabalho desse profissional é de funda-
mental importância para o processo ensino e aprendizagem. Isso fica claro na fala do entrevis-
tado, “[...] E com a ajuda da intérprete ficava melhor!”. Lacerda (2017) intensifica a afirmação 
quando o estudante responde sobre a presença do Intérprete em sala de aula: 

Na ausência desses profissionais, a interação entre surdos e 
ouvintes fica muito prejudicada. Os surdos ficam limitados a 
participar apenas parcialmente de várias atividades (pelo não 
acesso à língua oral), desmotivados pela falta de acesso ou 
total exclusão das informações (LACERDA, 2017, p. 34).

Nesse sentido, é importante que o professor tenha conhecimento da Língua Brasileira 
de Sinais, não deixando a comunicação entre surdos e ouvintes somente sob a responsabilida-
de do intérprete, pois o papel desse profissional é interpretar e mediar a comunicação em sala 
de aula. Cabe ao professor a responsabilidade de ensinar. A ausência de uma língua comum 
entre professor ouvinte e estudante surdo acarreta dificuldades para o estudante, já que não 
pode manter contato com o professor fazendo uso da mesma língua. 

Para Bakhtin (1986) todo o significado da linguagem se baseia em um processo dialó-
gico, em que todo enunciado é produzido e compreendido pelos seres humanos em um mo-
mento de interação. Assim, os grupos sociais se formam e começam a produzir bens históricos 
e culturais. Isso confirma na fala do entrevistado, 

“Quando eu era pequeno estudei em escola bilíngue, e nessa 
escola todos os professores se comunicavam e ensinavam em 
libras. Meu contato com a Libras se deu desde o começo com 
professor fluente em Libras” (ENTREVISTADO D).

Nesse sentido, quando se fala, pretende-se que o interlocutor compreenda e responda 
a um enunciado de forma clara, mas no caso de estudantes surdos, haverá uma barreira co-
municativa entre pessoas ouvintes e surdas. Para a aprendizagem da linguagem espera-se que 
haja compreensão na fala do outro e reflexão sobre a própria linguagem, por meio do diálogo, 
e a fluência na Língua de Sinais pode minimizar a barreira comunicativa.

Para os estudantes surdos, portanto, o ambiente deverá ser propício, para o contato 
com a língua/linguagem, com a presença de professores surdos e intérpretes de Libras, tam-
bém professores que sejam sinalizantes da Libras.

Além disso, é importante que o professor tenha claro a função do intérprete em sala de 
aula, pois esse profissional atua no momento em que o professor está ministrando os conteú-
dos, mas nos momentos de dúvidas, espera-se que o professor possa atender diretamente ao 
estudante surdo, pedindo ajuda ao intérprete somente se necessário (LACERDA, 2017). 

Ainda sobre a função do intérprete a autora assegura que:

É importante ressaltar que o papel do professor regente e do 
intérprete de Libras é diferente e as crianças surdas precisam 
compreender isso, apesar de serem bem jovens e seu 
primeiro contato com escola de educação infantil. Tampouco 
compreenderiam a existência de duas línguas e estarem 
aprendendo a sinalizar em língua de sinais (LACERDA, 2017, 
p. 51).

Nesse sentido, a tarefa do profissional tradutor/intérprete será pautada na preocupação 
de não envolver a cultura ouvinte durante as traduções de modo a se sobressair somente infor-
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mações pertinentes à cultura surda, mantendo, assim, o equilíbrio ético nas traduções de pa-
lavras e textos. Para que isso ocorra com responsabilidade deve conhecer profundamente das 
estruturas linguísticas da língua portuguesa e da Libras, além da familiaridade com expressões 
que circulam entre as duas comunidades: surda e ouvinte (LACERDA, 2017, p. 7), mantendo a 
fidelidade linguística de ambas.

Quadro 3- Metodologias/estratégias utilizadas
Surdos que frequentaram escola comum

durante o processo de Escolarização
Surdos que frequentaram escola bilíngue

durante o processo de Escolarização
Entrevistado A Entrevistado B Entrevistado C Entrevistado D

“Os professores 
utilizavam gravuras, 

desenhos, fotos, usa-
vam muitos materiais 

visuais. Faziam as 
adaptações para que 
eu pudesse entender 
de forma mais clara”

“O professor só falava, 
falava, articulava, só es-
crevia textos enormes 

e eu não sabia, não 
sabia de nada”

“Os professores sabiam 
que eu era surdo, aí eles 
pensavam em como or-
ganizar estratégias, para 
eu fazer as avaliações. 
[...]Então, as avaliações 

eram fáceis”

“Nas aulas sempre 
eram utilizados re-

cursos visuais, como 
vídeos, gravuras. 

As atividades eram 
adaptadas.’

Fonte: Elaborado pelas autoras – 2020

Com relação às metodologias/ estratégias adotadas pelos docentes, percebe-se que 
para alguns há preocupação em utilizar recursos visuais, para outros há muitos conteúdos ba-
seados na fonética da língua oral, desconsiderando que o surdo é viso-espacial. Isso fica claro 
na fala do entrevistado: “O professor só falava, falava, articulava, só escrevia textos enormes e 
eu não sabia, não sabia de nada” (ENTREVISTADO B).

Os entrevistados C e D, ambos estudaram em escola bilíngue e apontam que havia uma 
preocupação dos docentes em desenvolver uma metodologia que possibilitasse o desenvol-
vimento de um processo de ensino e aprendizagem mais adequado, quando afirma que: “Os 
professores sabiam que eu era surdo, aí eles pensavam em como organizar estratégias, para eu 
fazer as avaliações” (ENTREVISTADO C).

Os estudos sobre metodologias aplicadas ao ensino de estudantes surdos apontam para 
os recursos visuais como elementos pedagógicos importantes para o processo ensino e apren-
dizagem do surdo, mas que nem sempre são empregadas em toda sua potencialidade. Confor-
me identificou Lebedef (2010), as práticas de ensino ainda são baseadas na fonética da língua 
oral e essas se sobrepõem ao uso de ferramentas visuais.

De acordo com Kelman (2011), a utilização de diferentes recursos visuais pode contri-
buir significativamente para a aprendizagem de surdos, ressaltando dessa forma, a necessi-
dade de que esses recursos estejam inseridos nas estratégias pedagógicas direcionadas aos 
estudantes surdos. 

Campello (2007) reforça tal argumento ao afirmar a importância da:

[...] exploração de várias nuances, ricas e inexploradas, da 
imagem, signo, significado e semiótica visual na prática 
educacional cotidiana, procurando oferecer subsídios para 
melhorar e ampliar o leque dos “olhares” aos sujeitos surdos 
e sua capacidade de captar e compreender o “saber” e a 
“abstração” do pensamento imagético dos surdos (p. 130).

Nesse sentido, é importante a utilização de recursos visuais na metodologia aplicada 
aos estudantes surdos, pois a percepção de mundo para as comunidades surdas se dá, tam-
bém, por meio da experiência visual. Quando o entrevistado, relata que “os professores utiliza-
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vam gravuras, desenhos, fotos, usavam muitos materiais visuais” (ENTREVISTADO A) pode-se 
afirmar que o surdo tem contato com o mundo a partir do canal viso-manual e não por meio 
da oralização. Isso está relacionado à construção cultural e à vivência que temos enquanto 
sujeitos culturais, manifestando nossas impressões de mundo. 

De acordo com Strobel (2008, p.39),

Os sujeitos surdos, com sua ausência de audição e do som, 
percebem o mundo através dos olhos, tudo o que ocorre 
ao redor deles: desde os latidos de um cachorro - que é 
demonstrado por meio dos movimentos de sua boca e 
da expressão corpóreo-facila-bruta – até de uma bomba 
estourando, que é obvia aos olhos de um sujeito surdo pelas 
alterações ocorridas no ambiente, como os objetos que caem 
abruptamente e a fumaça que surge.

Essa diferença de percepção do mundo para os surdos é percebida no cotidiano na 
forma como se comunicam, usando expressões corporais, faciais, enfim, todos os meios que 
usam para se comunicar, e, principalmente a língua de sinais.

Além da utilização de recursos visuais, é imprescindível o uso da Libras nos processos 
de ensino e aprendizagem dos estudantes surdos.  Para muitos professores a Libras não repre-
senta a língua natural da comunidade surda e que deve ser a língua de instrução de estudan-
tes surdos. Podem acreditar que os sinais são tratados como simples gestos, mas a Libras é 
representada por um status linguístico (QUADROS; KARNOPP, 2004) por apresentar fonologia, 
morfologia, sintaxe e semântica na modalidade visual-espacial ou cinésico-visual.

A Libras, para o estudante surdo, não deve ser vista como alternativa quando o estudante 
surdo não consegue compreender a fala e não conseguiu desenvolver a língua oral.

Segundo Skliar (1997, p. 78),

O oralismo é considerado pelos estudiosos uma imposição 
social de uma maioria linguística sobre uma minoria 
linguística. Como consequência do predomínio dessa visão 
oralista sobre a língua de sinais e sobre surdez, o surdo acaba 
não participando do processo de integração social. Embora a 
premissa mais forte que sustenta o oralismo seja a integração 
do surdo na comunidade ouvinte, não consegue ser alcançada 
na prática, pelo menos pela grande maioria de surdos. Isso 
acaba refletindo principalmente no desenvolvimento de sua 
linguagem, sendo, então, o surdo silenciado pelo ouvinte, por 
muitas vezes não ser compreendido.

Discussões entre pesquisadores na área da surdez sobre o uso da Libras precocemente 
versus a aprendizagem da oralidade pode ser encontrada na historicidade sobre o povo surdo 
e não será discutida nesse momento.

A presença da língua e da cultura surdas na escola podem permitir a compreensão sobre 
a surdez e o estudante surdo e a possibilidade do surgimento de uma nova cultura escolar, se 
considerarmos o movimento inclusivo, como aponta Dutra (2008, p. 01)

Como uma proposta pedagógica, a educação inclusiva [...] 
altera a estrutura tradicional da escola fundada em padrões 
de ensino homogêneo e critérios de seleção e classificação, 
passando a orientar a construção de sistemas educacionais 
que efetive o direito de todos à educação. Ao assumir o 
compromisso de alterar as práticas educacionais e fundar uma 
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nova cultura escolar que valorize as diferenças [...]

A educação inclusiva, portanto, poderá ser efetivada pela participação ativa de estudan-
tes surdos e profissionais que agem em prol da cultura surda (intérpretes, instrutor e professor 
surdos).

Quadro 4. Interação entre surdos e ouvintes
Surdos que frequentaram escola comum

durante o processo de Escolarização
Surdos que frequentaram escola bilíngue

durante o processo de Escolarização
Entrevistado A Entrevistado B Entrevistado C Entrevistado D

[...] Não compreen-
dia, achei difícil! Os 
professores falavam 
eu não quero ensi-

nar surdo!

“Precisa dessa inte-
ração com surdos e 

ouvinte[...]”

“[...]Tive barreiras na 
comunicação, as pesso-
as não sabiam libras e 
eu não tinha intérpre-
te, igual a outra escola 

que eu estudei”.
“[...]as pessoas não 
sabiam libras, elas 

conversavam, gesticula-
vam, escreviam”.

“[...] Tinha professores 
surdos e ouvintes, 
todos sinalizavam, 

meu desenvolvimento 
e minha comunicação 
então foi muito mais 

proveitosa[...]”

Quando eu era peque-
no estudei em escola 

bilíngue, e nessa escola 
todos os professores se 
comunicavam e ensina-

vam em libras.

Fonte: Elaborado pelas autoras – 2020

Com relação à interação entre surdos e ouvintes, conforme relato de um dos entrevista-
dos, percebe-se que os estudantes em escola bilíngue apresentam uma interação maior com 
professores surdos e ouvintes, isso fica evidente quando relata que “[...] Tinha professores 
surdos e ouvintes, todos sinalizavam, meu desenvolvimento e minha comunicação então foi 
muito mais proveitosa [...]” (ENTREVISTADO C).

Percebe-se a importância da interação, pois a identidade surda é construída e estabele-
cida por relações familiares, escola ou comunidade onde a criança surda se espelhará em adul-
tos surdos quando há envolvimento em grupos de surdos que constituirão suas identidades 
explicadas por Hall (2006) ao longo dos anos pelo sujeito do Iluminismo, sociológico e o sujeito 
pós-moderno – que não possui uma identidade fixa – que adquire mobilidade. As sociedades 
modernas permitem mudanças constantes, rápidas e permanentes (HALL, 2006, P. 14). A es-
cola para surdos é o local que a criança surda poderá desenvolver habilidades linguísticas pela 
convivência com professores e outras crianças surdas. 

Para Lopes (2007), não se enquadrar segundo as exigências e padrões da sociedade, 
pode estabelecer a segregação, ainda mais da pessoa surda que necessita de uma língua mino-
ritária para se comunicar (se fazer entender).

Já para uma das entrevistadas que estudou em escola comum, a experiência foi dife-
rente, quando afirma que “[...] as pessoas não sabiam libras, elas conversavam, gesticulavam, 
escreviam” (ENTREVISTADA B).

A resposta nos leva a refletir sobre o termo “escola para todos”. Essa escola foi difundi-
da desde o início dos anos de 1990 para que não houvesse mais segregação das minorias da 
sociedade brasileira, nas escolas.

“[...] parte da premissa que a escolarização está contida na 
educação, mas que nem todas as formas de aprendizagem 
são de escolarização. A educação se coloca em uma dimensão 
social, que envolve as relações cotidianas dos indivíduos em 
cada minuto de sua existência, sem um lócus determinado, 
mas pela possibilidade de experiência, da observação e de seu 
desenvolvimento, de conseguir compreender o que é certo ou 
errado, e construir juízos de valores, que os permitam fazer 
suas escolhas, independentes de serem certas ou erradas, 
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sendo julgadas ou não, pela própria sociedade”. 

Para a sociedade, a instituição escolar é utilizada para a escolarização e os valores exis-
tentes nela devem ser readequados à necessidade cultural dos estudantes, incluindo os que 
apresentam necessidades educacionais especiais por meio de práticas pedagógicas adequadas 
a cada especificidade de seus estudantes e contempladas no currículo escolar em um conti-
nuum de construção e reconstrução educacional.

Pensar em “inclusão e exclusão” é pensar em práticas sociais em que pessoas negam 
em si a exclusão, porém, uma não existe sem a outra. O discurso de exclusão está presente na 
fala dos professores. O mais fácil seria excluir o estudante surdo do direito à escolarização? Por 
esse tipo de fala “Os professores falavam eu não quero ensinar surdo!” (ENTREVISTADA A) que 
existem as leis federais para garantir uma “escola para todos”.

Conclusão
Os resultados deste estudo revelaram que o processo formativo dos estudantes surdos 

que estudaram em escolas bilíngues não passa pelos mesmos problemas apresentados pelos 
estudantes egressos de escolas comuns, pois a escola bilíngue sugere um espaço que respeita 
as diferenças linguísticas e culturais dos surdos, considerando-os como parte de uma comu-
nidade linguístico-cultural, em que o surdo sente-se incluído em um espaço que atende suas 
necessidades linguísticas. Neste contexto, nos faz parecer que a proposta que melhor atende 
aos surdos é a educação bilíngue.  

Já na escola comum, percebe-se que ainda se faz necessário um trabalho que seja as-
sociado à valorização da heterogeneidade, o investimento na formação dos professores no 
tocante à inclusão dos estudantes surdos e a valorização da Língua Brasileira de Sinais. Ficou 
explícito que também é imprescindível a participação de outros profissionais nesse processo, 
principalmente do profissional intérprete de Libras, pois que ficou claro nas falas relatadas 
pelos entrevistados, em que foram unânimes em dizer sobre a importância do papel desempe-
nhado por esse profissional.

Este estudo possibilitou reflexões teóricas sobre o bilinguismo e seus modos de imple-
mentação nos espaços escolares, bem como o papel do profissional intérprete no contexto 
educacional para a aprendizagem de estudantes surdos. Nas respostas dos entrevistados ficou 
claro que há pouca interação entre surdos na sala comum, e a não proficiência em Libras dos 
professores regentes explicam parte das dificuldades que os surdos enfrentam em face das 
exigências acadêmicas.

Diante deste contexto, ficou evidente que o grande desafio das escolas comuns é o de 
adaptar suas práticas pedagógicas, de modo a contemplar todos os estudantes, independen-
temente das limitações de cada um. Torna-se, então, necessário que profissionais da área da 
educação repensem práticas pedagógicas que valorizem a heterogeneidade, a cultura surda e, 
principalmente, a língua de instrução dos estudantes surdos para que estes possam se sentir 
parte integrante no espaço escolar.

Pode-se afirmar que a Libras representa um elo muito forte entre surdos e ouvintes, 
e isso foi revelado na fala dos entrevistados, sobre a essencialidade do uso da Libras para a 
aquisição de conhecimento, tanto na escola bilíngue como na escola comum, já que essa língua 
representa papel importante na comunidade escolar, já que é pelo seu uso e com práticas pe-
dagógicas voltadas para a ampliação da potencialidade visual, que os surdos terão possibilida-
de ao desenvolvimento de suas capacidades comunicativas e cognitivas, e serem respeitados 
como sujeitos sociais e culturais pertencentes à uma comunidade, interagindo, compartilhan-
do saberes, vivências, experiências, informações gerais e sobre a sua própria língua. 
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